


 

ANEXO V 
 

1. CONSELHO DE CLASSE 

 

O Conselho de Classe é órgão colegiado de natureza consultiva e 

deliberativa em assuntos didático-pedagógicos, fundamentado no Projeto 

Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica e regulamentado pelo Regimento 

Escolar, com o objetivo de analisar as ações educacionais, indicando 

alternativas que busquem garantir a efetivação do processo de ensino-

aprendizagem. Tal órgão é constituído pelo diretor, diretor auxiliar, equipe 

pedagógica, coordenação(ções) e docentes que atuam numa mesma 

turma/série/ano, incluindo aqueles atuantes no Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), Salas de Apoio e Atividades de Educação Integral em 

Jornada Ampliada, visando que sejam atendidas todas as especificidades de 

oferta, bem como da representação facultativa dos(as) estudantes, dos pais ou 

responsáveis.  

É importante ressaltar que o Conselho de Classe constitui-se parte 

integrante do processo de avaliação, sendo um momento privilegiado para 

redefinir práticas pedagógicas com o objetivo de superar a fragmentação do 

trabalho escolar e oportunizar formas diferenciadas de ensino que assegurem a 

permanência e sucesso dos(as) estudantes em seu percurso formativo. Para 

tanto, as discussões e tomadas de decisões devem ter como único foco a 

aprendizagem do(a) estudante, respaldadas em critérios qualitativos como: os 

avanços obtidos pelo(a) estudante na aprendizagem, o trabalho realizado 

pelo(a) docente para que o(a) estudante melhore a aprendizagem, a 

metodologia de trabalho utilizada, o desempenho do(a) estudante em todos os 

componentes, o acompanhamento do(a) estudante, as situações de inclusão, 

as questões estruturais, os critérios e instrumentos de avaliação utilizados 

pelos(as) docentes, entre outros. Assim, entende-se que participação, atitude e 

comportamento não são critérios e sim possíveis determinantes sobre a 

aprendizagem. Nessa perspectiva, cabe a cada integrante contribuir na análise, 

reflexão e avaliação no processo de ensino-aprendizagem, deliberando sobre: 

 



“a) objetivos de ensino a serem alcançados; b) uso de 
metodologias e estratégias de ensino; c) critérios de 
seleção de conteúdos curriculares; d) projetos coletivos 
de ensino e atividades; e) formas, critérios e 
instrumentos de avaliação utilizados; f) formas de 
acompanhamento dos alunos; (...) j) propostas 
curriculares alternativas para alunos com dificuldades 
específicas; l) adaptações curriculares para alunos 
portadores de necessidades especiais; m) propostas de 
organização de estudos complementares” (DALBEN, 
2006, p.33). 

A organização do Conselho de Classe compreende também uma 

oportunidade para que todos os envolvidos no processo de ensino-

aprendizagem possam repensar o trabalho pedagógico, a partir de três 

dimensões: 

 

I. Pré-conselho - momento em que a Equipe Pedagógica faz o 

levantamento de dados. É um espaço de diagnóstico acerca do 

processo de ensino-aprendizagem que conta com a participação de 

docentes e estudantes e permite analisar tanto aspectos positivos, 

como identificar problemas e suas possíveis causas, realizando 

proposições. 

II. Conselho de Classe – momento em que todos os envolvidos no 

processo se posicionam frente ao diagnóstico para discutir os dados, 

avanços, problemas e proposições, levantados no Pré-conselho, 

para a tomada de decisões que contemplem encaminhamentos 

relacionados às metodologias, ações e estratégias que visem à 

aprendizagem e que levem em conta as necessidades dos(as) 

estudantes. 

III. Pós-conselho - refere-se aos encaminhamentos das ações previstas 

no Conselho de Classe, que podem implicar em: retomada do PTD 

(conteúdos, encaminhamentos metodológicos, recursos, critérios e 

instrumentos de avaliação), retorno aos pais ou responsáveis e 

aos(as) estudantes, além de encaminhamentos para situações mais 

específicas e individuais. 

 

 

1.1 QUESTÕES PARA ANALISAR/DELIBERAR EM CONSELHO 

 



 Houve compreensão dos(as) docentes e estudantes quanto aos critérios 

e instrumentos de avaliação utilizados?  

 Há estudantes que apresentaram dificuldades conceituais muito 

significativas? 

 Foram feitos diagnósticos? Estão registrados? 

 Houve ou há necessidade de realizar adaptações curriculares? 

 Que encaminhamentos foram realizados? Que encaminhamentos 

podem ser feitos para o próximo período para que os(as) estudantes 

obtenham avanço? 

 Os(as) estudantes realizaram as atividades e avaliações propostas? Em 

caso negativo, houve registros individuais na pasta do(a) estudante? Os 

pais/responsáveis foram comunicados? Que medidas foram tomadas? 

 Houve prejuízo pedagógico aos(as) estudantes ocasionados por 

questões estruturais como por exemplo falta do/de professor(a)? 

 Há índices elevados de faltas de estudantes? 

 Em quais aspectos a turma avançou? 

 Há necessidade de retomar conteúdos previstos no Plano de Trabalho 

Docente? 

  Para estudantes matriculados em Salas de Recursos Multifuncionais e 

Centros de Atendimento Educacionais Especializados, há necessidade 

de realimentar o Plano de Atendimento Educacional Especializado? 

 Como se dará o retorno aos pais/responsáveis e aos(as) estudantes? 

 

 

1.2 CONSELHO DE CLASSE FINAL 

 

Conselho de Classe Final é o momento em que o colegiado retoma as 

ações e registros realizados (Pré-conselhos, Conselhos e Pós-conselhos), para 

fundamentar, avaliar e definir, dentre os(as) estudantes com rendimento 

insuficiente, aqueles que possuem ou não condições para prosseguir e 

acompanhar o período/ano subsequente. Nesse momento, referenciais devem 

servir para definir critérios que não são quantitativos ou restritivos, mas sim 

qualitativos. Portanto, os parâmetros para promoção não estão no(a) outro(a) 



estudante, mas sim nos critérios definidos em conjunto. Também não existe 

peso no voto dos(as) docentes das disciplinas, sendo que a situação de cada 

estudante a ser discutida no Conselho Final, passa pelo olhar pedagógico de 

todos os(as) docentes. 

Por fim, o registro ata final não deve se constituir na lista de estudantes 

aprovados ou não, mas deve expressar a relação entre os parâmetros, as 

discussões e os encaminhamentos realizados durante o ano/período letivo. 

 

1.3 REGISTROS 

 

É importante que todos os dados levantados sejam registrados nos 

momentos do Conselho de Classe. Fichas e registros devem demonstrar tudo 

que está sendo feito em prol da aprendizagem dos(as) estudantes, assim como 

deverá exprimir organização e coerência pedagógica. 

 

- Algumas possibilidades para registro: 

 Ficha do(a) docente: devem ser registrados os atendimentos e 

discussões realizadas com os(as) docentes, explicitando as dificuldades 

encontradas, medidas tomadas em relação às dificuldades, sugestões e 

análise do Plano de Trabalho Docente. 

 Ficha da turma: nesse instrumento devem estar expressas as 

dificuldades de aprendizagem, as solicitações, as sugestões, os 

combinados, entre outras medidas. 

 Ficha do(a) estudante: registro de todas as situações que envolvem 

os(as) estudantes, como encaminhamentos, contato com os 

responsáveis, solicitações diversas, entre outros. 

 Atas de Conselho de Classe: o registro deve expressar os dados, 

avanços, problemas, proposições e os encaminhamentos definidos 

coletivamente. 

 Plano de Atendimento Educacional Especializado: proposta de intervenção 

pedagógica elaborada a partir das informações da avaliação pedagógica 

(potencialidades, possibilidades, capacidades e  necessidades),conforme 

expectativas de aprendizagem previstas para o ano de matrícula do estudante 

no ensino  comum,  contendo  objetivos,  ações/atividades,  período  de  



duração,  resultados esperados, de acordo com as orientações pedagógicas 

(Instrução 07/2016 - SUED/SEED). 
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